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CONTRATO N.º 007/2024 
PROCESSO N.º 040/2024 
EDITAL N.º 001/2024 
PREGÃO ELETRONICO N.º 001/2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE, inscrita no CNPJ sob o nº 
03.100.645/0001-94, com sede na Praça Ver. Vital Muniz, 01 - Boqueirão, Praia Grande - SP, CEP: 11.701- 
050, neste ato representada pelo lImo. Sr. Marco Antônio de Sousa, Presidente da Câmara Municipal da 
Estância de Praia Grande, portador do RG nº 18.274.919-8, CPF Nº 104.408.718-83, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa RITA DE CASSIA CAVALCANTE HADDAD GRILLO ME, inscrita no CNPJ 
sob o nº 29.102.861/0001-62, com sede na Rua Jaú, 730, Boqueirão, no município de Praia Grande, São 
Paulo, CEP: 11.700-270, doravante designada CONTRATADO, neste ato representada por RITA DE CASSIA 
CAVALCANTE HADDAD GRILLO, Sócia Proprietária, conforme ato constitutivo da empresa apresentado nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 040/2024 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

| CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (ART. 92, | E Il DA LEI N° 14.133, DE 2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada para o fornecimento 
continuado de agua mineral, nas condições estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2. Objeto da contratagéo: 

ITEM | ESPECIFICACAO UNIDADE QUANTIDADE | VALOR UNITARIO VALOR 
DE MEDIDA TOTAL 

Fardo de agua de 
1 500 ml fardo 3.600 R$ 11,405 R$ 41.058,00 

Fardo de agua com 
2 gés de 500 ml fardo 100 R$ 15,0919 R$ 1.509,19 

3 | Galão ªzªofºªª d | gaião 600 R$ 12,388 R$ 7.432,80 
VALOR GLOBAL DO R$ 49.999,99 (Quarenta e nove mil, novecentos e noventa e nove 

CONTRATO reais e noventa e nove centavos 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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} CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA E DA PRORROGAGAO (ARTS 105 A 107 DA LEI N° 14.133, DE 

2021) 

2.1. O prazo de vigéncia da contratação sera a partir da data de assinatura deste contrato por até 12 (doze) 

meses elou até o esgotamento das quantidades previstas na Clausula Primeira, na forma do artigo 105 da 

Lei nº 14.133/2021. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E 

XVIIl DA LEI N° 14.133, DE 2021) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execugao, assim como os prazos e condições 

de conclusdo, entrega, observação e recebimento definitivo do objeto constam no Termo de Referéncia, 

anexo a este contrato. 

íCLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO (ART. 122 DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

rCLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO (ART. 92, V E VI DA LEI N° 14.133, DE 2021) 

5.1. PREÇO 

5,1.1. O valor da aquisição é de R$ 49.999,99 (Quarenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e 

noventa e nove centavos. 

5,1.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do 

objeto da contratagéo. 

5.4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerao dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento seré realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo CONTRATADO. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando a Cémara Municipal de Praia 

Grande atestar a execução do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, o 
CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 
dimensionado. 

5.4,2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou & documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração devera realizar consulta para verificar a 
manuteng&o das condigdes de habilitagéo exigidas na contratagéo. 

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificagao, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do CONTRATANTE. 

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE devera 
comunicar aos 6rgéos responséveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do 
CONTRATADO, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessarias & rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla 
defesa. 

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos sero realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO néo regularize sua situagao. 

5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.3.7. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuigées abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentação de comprovagéo, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

‘ CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (ART. 92, V DA LEI N° 14.133, DE 2021) J 

6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 

orgamento estimado, realizada em 19 de fevereiro de 2024. 

6.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os pregos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicagéo, pelo 

CONTRATANTE, do indice IPCA, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a 

ocorréncia da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de 1 (um) ano sera contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara ao 

CONTRATADO a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, ofs) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeréo novo indice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV DA LEI N° 14.133, 
DE 2021) 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

Contrato, o Edital e seus Anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo CONTRATADO; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do objeto ou 
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prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.7. Cientificar a Procuradoria da Edilidade para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

7.1.7.2. Concluida a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o prazo 

de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 

7.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso; e 

7.1.10. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII DA LEI Nº 14,133, 
DE 2021) 

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Edital e em seus 

Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 

8.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal do Contrato ou Autoridade Superior e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso || do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal do Contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes 
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o CONTRATADO deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal OU instrumento de cobrança equivalente 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

8.1.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e Certidão de Regularidade do FGTS (CRF), que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.1.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 

8.1.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede do CONTRATADO; 

8.1.7.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliarios), especialmente quando o 

proponente possuir domicilio ou sede no municipio; e 

8.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciérias, 

tributarias, comerciais e as demais previstas em legislagao especifica, cuja inadimpléncia não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderé onerar o objeto do contrato; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

8.1.10. Paralisar, por determinagéo do CONTRATANTE, qualquer atividade que nao esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigdes 

de seguranga, higiene e disciplina; 

8.1.12. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas 

as condigdes exigidas para habilitagao na licitação, ou para qualificação, na licitação; 

8.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

Praça Vereador Vital Muniz, 01 — Boqueirão — Praia Grande - SP - CEP. 11701-050 - Telefone: (13) 3476-1700 

Site: www.praiagrande.sp.leg.br E-mail: camara@praiagrande.sp.leg.br



=) L/[ /% Z D ) . ) Z” 

Ciâmara /A.///;;//ª//w/ d Citáncia DBalncdiia e EZZATA á///////ª I À al 
e 

pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislagao (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

Ciado de Sic Dt 

8.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na alinea d, do inciso II, do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito Federal, Estadual ou Municipal, as normas de 

seguranga do CONTRATANTE; e 

8.1.18. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovagdo, quaisquer 

mudangas nos métodos executivos que fujam às especificagdes do Termo de Referéncia e demais 

documentos da contratagéo. 

[ CLÁUSULA NONA - OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD ] 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

; 
' 

[CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII DA LEI Nº 14,133, DE 2021) | 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV 

DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

11.1. Comete infração administrativa, o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa & inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação eletrônica ou execução do contrato; 

11.1.6. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsavel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (§2° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2, 

11.1.3. e 11.1.4 do item 11.1 deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave ($4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responséavel de licitar ou contratar 

no âmbito da Administragéo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 

(trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, os casos dos subitens 11.1.5. a 11.1.8, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.4. Multa: 

a) Moratoria de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 

137 da Lei n. 14.133/2021; e 

b) Compensatoria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugéo total do 

objeto. 

11.3. A aplicação das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipdtese alguma, a obrigagéo de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§7° do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ($8º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

114.3. Previamente ao encaminhamento & cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela Autoridade Competente. 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§7° do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados ($1º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; e 

11.7.5. Implantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 

Órgãos de Controle. 

11.8. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitagdes e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e Autoridade Competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prética dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas & pessoa juridica serão 

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administragao, & pessoa juridica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

analise juridica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sangoes por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 
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2021). 

11.11. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passiveis de reabilitagédo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.12. Os débitos do CONTRATADO para com a Administragdo CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa efou indenizagdes, não inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINGAO CONTRATUAL (ART. 92, XIX DA LEI N° 14133, DE 
2021) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes (cumpridas as obrigagdes de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto). 

12.2. Se as obrigagdes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a 
conclus@o do objeto, caso em que devera a Administragao providenciar a readequag&o do cronograma fisico- 
financeiro fixado para o contrato. 

12.3. O contrato se extingue quando a não concluséo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.3.2. Podera a Administragdo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execugéo contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditério e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.4.2. A alterag@o social ou modificagéo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a rescisao se 
nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo 
para alteragéo subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possivel, sera precedido de: 

12.5.1. Balango dos eventos contratuais j& cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico- 
financeiro, hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatorio (caput do art. 131 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA (ART. 92, VIII DA LEI N° 14.133, DE 
2021) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos 
consignados no Orgamento deste exercicio, na dotagéo abaixo discriminada: 

Cod. Orgaol Programa de Elemento de 
Unidade Executora Trabalho Despesa 

21.01.00 7002 3.3.90.30.07 

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada apds aprovagéo da Lei 
Orgamentéria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

‘ CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, Il DA LEI N° 14.133, DE 2021) 

14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

[ CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAGOES (ART. 124 DA LEI N° 14.133, DE 2021) 

í 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

[ CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 

16.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituidos pelo 
ordenamento juridico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, de 1° de 
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agosto de 2013, e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 

a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) — Decreto n.º 3.678/2000; 

b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) — Decreto n.º 4.410/2002; e 

c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - Decreto n.º 
5.678/2006. 

16.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras 
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n.º 
12.846/2013. 

16.3. A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providéncias para fazer com que seus administradores, 
funcionarios e representantes tomem ciéncia quanto ao teor da mencionada Lei n.º 12.846/2013. 

16.4. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante à 
CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicavel ao 
presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, art. 5°. 

16.5. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentagdes, por parte da 
CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, podera ensejar: 

a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa — PAR, nos termos do 
Decreto n.º 8.420/2015, com aplicag&o das sanções administrativas cabiveis; e 

b) Ajuizamento de ação com vistas & responsabilizagéo na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da | 
Lei n.º 12.846/2013. 

16.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e praticas comerciais de forma ética e integra 
em conformidade com os preceitos legais vigentes no pais. 

[ CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICAGAO (ART. 94 DA LEI N° 14.133, DE 2021) | 

17.1. Incumbira @ CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n® 14.133/21. 

[ CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO (ART. 92, §1° DA LEI N° 14.133, DE 2021) | 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Praia Grande para dirimir os litigios que decorrerem da execugéo 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliag&o, conforme §1° do art. 92 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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Praia Grande, 26 de margo de 2024. 
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